
ESTADO DO PÂRÁ

PREFETÍURÂ MUilGIPAL DE CANÂÃ Dos CARÀ,ÁS

FUI,IDo MUNICIPAL DE AsS§ÍÊ[cA SoclAl

PROCESSO LtCtTATORtO No 190/2020-FMAS-CpL
PREGÂO ELETRÔNrcO NO. 054/2020/SRP

EDITAL

o FUNDo MUNICIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS, através de seu (sua)

Pregoeiro(a) oÍicial, designado pelo Decreto n. 10922019-GP, levam ao mnhecimento dos interessados que,

na forma da Lei n0 í0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n' 1.125 de 03.03.2020, Decreto

Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as respectivas alteraçoes posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alteraçÕes inseridas pela Lei

Complementar n" 14712014, Íarâ realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo de

DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, com objeto: Registro de preços

para futura e evêntual de aquisição de material de expediente em geral para atender as necessidades

do Fundo Municipal de assistência social de Canaã dos Carajás, estado do Pará, mediante as condiçoes

estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 23 de dezembro de 2020, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança,

utilizando-se, para tanlo, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

0s trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, medianle a inserção e

monitoramento de dados gerados ou lransÍeridos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecomprasoublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes: mordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍicar e julgar as condiioes de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recumo; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponível gratuitamente na página http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www. portaldecompraspublicas.mm. br.

1, DO OBJETO:

1.1. Registro de preços para futura e eventual de aquisição de material de expediente em geral para

atender as necessidades do Fundo Municipal de assistência social de Canaã dos Carajás, estado do

Parâ.
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2. DALEGISLAÇAO:

2.1. Lei no 10.520, de '17 de julho de 2002 - Instituto do Pregão:
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2.2. Lei no 8.666, de 21.06.1993, e alteraçoes posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de '11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014:

2.5. Decreto Municipal 1.125, de2020 -Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletronico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alterações posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.7 . Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 201íRegulamenla o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar n' 12812008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í0. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍinições importantes, tais quais:

a) Pregao - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especiÍicapes praticadas no mercado,

c) FUNDO MUNTCTPAL DE ASSTSTÊNCA SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS - órgâo licitanre;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa iurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta

mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçoes fuluras;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de compromisso

para futura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgãos participantes e

condi@s a serem praticadas, mnforme as disposiçoes contidas no instrumento convocatóío e

propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamenlo da Ata de Registro de Preços

dele deconente, neste caso o Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊt'tCtl SOCAI DE CANAA DOS

CARAJÁS;

i) 0rgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimen

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de regisfo de preços;

^
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j) Orgão Não Participante - órgáo ou entidade da administraçâo pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Conkatada - a Beneficiáía da Ata que assinou o contrato reÍerente ao objeto deste certame licitatório;

m) conrraranre FUNDO MUNTCTPAL DE ASSTSTÊNCA SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público e das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto municipal,

desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, e-mail ou protocolo fisico, caso sela recebido, via sistema ou e-mail, impugnação ou

esclarecimenlo fora do horário estipulado, o prazo para resposta será mntado a partir do próximo dia

útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAçAOAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENT0:

3.í. Até 03 (três) dias úteis anles da data designada para a aberluÍa da sessâo pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônim, em campo próprio do Sistema Porlal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.oortaldecomorasDublicas.com.br, no endereço eletrônico

cpl@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregáo no horário das 08h:00min às

'l2h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico compelente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alteração não afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrÔnico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônim

www.oortaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico col@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas. 
I

3.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordenf

. sendo de responsabilidade dos
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geral, serão cadaslradas no sitio www. ras ublicas.com.br
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licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do lVunicipio do Estado do Pará.

3.9. Não serão mnhecidas as impugnaÇoes apresentadas após o respeclivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3,'10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conÍorme o caso, de estatuto ou

contrato sociaÍ e suas posteriores alteraÇoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4, DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao obleto da licitação, atendam aos requisitos de classiÍicação das propostas exigidos neste Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

www.portaldecompraspublicas.com.br.

a) A participaçao no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitaçfu por parte dos interessados das condi@s nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas fÍsicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos particlpantes do certame.

c) O autor do Termo de ReÍerência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compatível com o obieto desta licitaÇão;

ll.que se encontrem sob falência, concordata, recuperação .ludicial ou extrajudicial, concurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos mateíais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em comum;

Vl.que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do lermo de referência seja dirigente, gerente, acionista {..
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ou detentor de mais de 5% (cinm por cento) do capital com direito a volo ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll.cujo adminístrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja Íamiliar de agenle

público, preste serviços ou desenvolva prqeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de conÍiança

por meio de contrato de serviÇo terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que se.ja a sua forma de mnstituição;

4.3. 0 descumprimento de qualquer condição de participaçâo será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas jurídicas que tenham socios em comum náo poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. No procedimento em tela, conforme Art.48 da lei mmplementar 123/2006 e suas alteraÉes posteriores,

será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno poÍte os itens de

contratação cuio valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 25% (vinte e cinm

por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do

valor citado

4.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos mm a Administração Pública,

5. DOCREDENCIAMENTO:

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

elet6nico provido pelo Portalde Compras Públicas, por meio do silio www.poftaldecomwasqublicas.com.fu.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverfo dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas.junto ao provedor do sistema eletrônim (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua mneta

utilização.

a) 0s interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar evenluais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo mmo firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

lransação poÍ ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por evenluais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

fzâft À,.-d=ry
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5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitanle ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçôes inerentes a esle

Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJÁS com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do

sistema eletrônico para esta licitaçã0.

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data

e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposla com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessã0, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oÍicial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

elekônim, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do regisÍo ou inscrição do bem no órgão competente, quando

Íor o caso;

6.4. Todas as especificaÉes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condiÇoes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributáíos, comerciais e quaisqueroutros que incidam direla ou indiretamente no Íomecimento

dos bens.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇão.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintesDeclaracôesonIiae,fomecidaspeloSistemadePregãoEletrÔnico
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a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n0 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamenlo Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, ouando

Íor o caso;

l. A indicação do campo 'não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tralamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade mm as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deveráo ser conÍeccionadas e enviadas juntamente com a proposta

de preços e/ou com os documentos de habilitaçã0.

a) Declara@s falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão

a licitante às sançoes previstas no item í90 deste Edital.

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Duranle a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo póprio do sistema eletrônico.

L3. 0 Pregoeiro verificará as proposlas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não es§am

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não

apresentem as especifica@s técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre Íundamentada e regislrada no sistema, mm acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitaÇão definitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu iulgamento deÍinitivo conforme definido no item í0 deste edital.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emilidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

1.5, 0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da sessâo

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo mm a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor do

sistema eletrônico (Portal de C,ompras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema
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7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa mmpetitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em que os licitantes

apresentarâo lances públicos e sucessivos, mm pronogaçoes.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

aulomaticamenle pelo sistema quando houver lance oferlado nos últimos dois minutos do periodo de

duração da sessão pública.

7.'11, A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o ilem anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.í2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteíores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.'14. O intervalo mínimo de lances será de 0,02 (dois centavos), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferla.

7.í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

regislrado em primeiro lugar.

7.í6. Durante o lranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance oíertado é absolutamente inexequível ou veriÍicar que houve

eno de digitaçã0, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não pre.judicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduziro valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.í8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

elekônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a '10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício

somente após mmunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, http://www.portaldecomprasoublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrÔnico

encaminhará aviso de fechamenlo iminente dos lances, após o que transmnerá período de tempo de ate 30

v
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(tínta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamenle encenada a

recepçfo de lances.

7.2í. Caso o licitante não apresente lances, conconerá mm o valor de sua proposta e, na hiÉtese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8. DO EMPATE:

8.í. Consideram-se empate Íicto as situa@es em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 123/2006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porle mais bem classiÍcada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inÍerior àquela classiÍicada com o menoÍ preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos aps o
encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condiçoes acima referidas, esta será considerada como a licitanle

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condiçâo cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresenlados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complementar no 123,2006.

0 Na hipótese de não declaraçáo de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresenlou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nas alineas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte,

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenÇão do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas náo se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes criterios de desempate,

nesta ordem:
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a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou preslados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa mm deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento será assegurada a preÍerência de contratagão para as ME, EPP e MEI locais

ou regionais, até o limite de 05% (cinco por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do Art. tE

da Lei Complementar 123/20í16, cumulado com o Decreto Federal 8.538/2015.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaã dos Caraiás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região GeográÍica lmediata de

Parauapebas, deÍinida sob o codigo 15001, pelo lnstiluto Brasileiro de

Geografia e Estatistica, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municipios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Caraiás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situaçoes em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais ou regionais sejam iguais ou ate 05% (cinco por

cento) superiores ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será veriícada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

verificação do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso apos a realização do desempate se

veriÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preferência de conlrataÇáo, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.1 . No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitação.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na Íase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com cotas, não ha.la grande diferença de preço entre o valor de cot

reservada e a cota principal em Íazáo da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o ite

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuizo a escolha da oferta mais vanlajosa a administração.
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8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo 'Valor Negociado', com

a devida justiÍicativa.

9. DA NEGOCTAÇÂO DTRETA:

9.'1. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

'10.1. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especiÍicaçoes do objeto.

10.2. 0 Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com

o último lance ofertado num prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassiÍicação.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes

de Íindo o prazo estabelecido.

b) A proposta deve conter:

l.Nome da proponente e de seu representante legal, número do CNPJ, endereço mmpleto,

telefone, endereço de coneio eletrônico;

ll.O preço unitário e lotal para cada item ofertado, conforme especiÍicados no Termo de

Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda conente

nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, lariÍas e demais despesas

deconentes da execução do objeto;

lll.A descrição minima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as

especificaçoes e exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

lV.Marca ou fabricante

V.Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias conidos, contados da data

prevista para abertura da licitação;

Vl.Prazo de entrega não superior ao estipulado no TERMO DE REFERÊNCA.

Vll.lndica@o do banm, número da conta e agência para Íins de pagamento.

10.3. O Pregoeiro, a seu critéío, poderá requisitar catálogos, Íolhetos, foldem, fotos ou outra forma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especiÍicação, que deverão ser encaminhados na forma

e prazo deÍinidos no item 10.2.

a) A aÍrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabícante para qu

sejam comprovadas as características do objeto ofertado;
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individual ou

eletrônica para

CertiÍicado da Condição d

o MICROEIt/PREENDEDOR

10.4. O não envio da proposta ajustada por meio do coneio eletrônico com todos os requisitos

elencados no item '10.2.b), ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na

desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante.

í0,5. Em nenhuma hipôtese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especificaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus

termos oíginais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas,

10.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obtiveÍ oferta inferior ao preço máximo fixado.

10.7, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

í0,8. O Pregoeiro em mnjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

aveíguar a conformidade da proposta com as especiÍicações mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a .juntada de documenlos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item í0.2.

í0.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

10.í0.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

íO.11.Sempre que a proposla não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual oconênda do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DA HABTLTTAçÃO

11.í. A licitante interessada em parlicipar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l.0s documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

c) lnscÍção do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de regisko ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de '18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na mndição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do

art.70 da ConstiluiÇão Federal;

í í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadasho de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regulaÍidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade,

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa da União, Íomecida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida

pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta náo for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

0 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VllA da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

í 1.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos Íins legais que a licitante conhece todas as Íegras do editai, bem

como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do

instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpatível

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privad

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que apresen
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no minimo as seguintes informaçoes: identificação da pessoa juridica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suficiente para qualiÍicar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão conÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa

jurídica de direito privado, deverão ter firmas reconhecidas em cartório. A licitante deverá

disponibilizará de todas as inÍormaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

1 1.5. Relativos à Qualificaçáo Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Ílnanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaÇão da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraÇão, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercício em curso: por fotoópia do Balanço de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho REional de Contabilidade.

. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a í,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIáVEL EM LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO

PRAZO

ATIVO TOTAL
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LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Conmrdata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa

física.

11.6. Orientações gerais sobre a habilitação:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de cópia reprográfica, autenlicada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação mmplementares, necessáíos à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 até (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaÇão.

c) 0s documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a Íilial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, mmprovadamente, forem emitidos somenle em nome da matriz;

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessâo pública deste Pregão. Nár se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraçoes exigidas neste edilal deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposla de preços e/ou com os documentos de habilitação.

fl Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chat' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentáJos em desamrdo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

.\
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h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substiincia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitaçã0, haverá nova veriÍicação da eventual omrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e iníorma@es apresentados no cuÍso do certame são

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

supndo com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer Íase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessile.

12. DOS RECURSOS:

í2.'t. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, maniíestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as condiçoes de admissibilidade do recurso,

c) Os interessados que porventura queiram ler vista do processo licitatório poderâo comparecer ao

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

í2.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

Íecurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contÉnazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

a) As razóes e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo própío no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recuÍso e contranazões entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (Íax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas declsões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou,

neste mesmo prazo, fazêJo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.
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í2,4. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante na

alinea C) do item í2.1 deste Edital.

í2.6. Não serão mnhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

13, DAADJUDTCAçÃOEHOMOLOGAçÃO:

13.Í. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, apos a regulardecisão dos recursos interpostos, a autoridade supeíor.

'13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autorÍdade mmpetente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

14.'1. SemprejuízododispostonoDecretoMunicipal n'686,de05deagostode2013,aAtadeRegistro
de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamente, as

condiçôes já especificadas neste Alo Convocatório.
't4.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será Íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl

í4,3. A Administração da CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ala de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das san@es previstas no art. 81 da Lei

n.o 8.666/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.

't4.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as condições de habilitaçã0.

í4.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao obleto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamenle com o proponente para que seia obtido melhor

preÇo, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 8l da Lei n.o 8.666/93.

Í4.7. A recusa injustiÍicada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumpímento total da

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes mnvocadas nos termos do art. 1'1,

inciso XXll, do Anexo ldo Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a

contratação, na Íorma prevista nesta condição
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato

ou retirar a Nota de Empenho.

í5.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art. 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os tennos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçoes constantes de

instrumento equivalente.

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de conúato é de 05 (cinco) dias úteis, sob penade

decair o direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneÍiciário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocona motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contralo, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das penalidades eslabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-43),

conforme resolução n011.536IICM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos específicos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municipios do estado do Pará.

í5.4. Por ocasião da assinatura do contralo, será exigida a comprovação das mndiçôes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do conkato.

í 5.5. O prazo de vigência do contrato será de deÍinido no momento de contratação, pronogável na ocorrência

de uma das hipóteses dispostas no art, 57, 1o da Lei no 8.666/1993.

15.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e mndições de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condições de pagamento,

d) atualização financeira ou reajuslamentos, quando possível;

e) hipóteses de compensações financeiras ou penaliza@es, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçÕes de pagamentos.

15.7. O presente Edital fará parte integÍante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

í5.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na legislação

aplicável ao caso.

í5.9. E vedada a subcontrataçáo, cessão ou transferêncra total ou parcial do objeto deste Pregão.

târt À3..l,=w
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15.í0.0 objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condiçoes previstas no Termo de

Referência, Anexo ldeste Edilal e observará as regras para recebimento deÍinidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16. DAS OBRTGAçÔES DACONTRATADA:

16.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade mm as obrigaSes assumidas, todas

as condiçÕes de habilitação e qualiÍicação exigidas neste edital,

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou matenais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicilado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obrigaçoes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

í6.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

í6.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigaçoes e exigências mnstantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas demnentes do fomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16.7. Efeluar o Íomecimento denlro das especilicaçoes e/ou condiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

í6.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autorizadas pela CONTRATANTE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

16.í0.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRAÍANTE, ou bens de lerceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o fomecimento dos produtos obieto deste Pregão;

í6.íl.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a alender,

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento;

16.12. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produto que nâo atenda às especiÍicaçÕes deste Edital;

í6.Í3.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
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16.14.Observar as noÍmas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuiçáo dos produtos;

16.í5. Manter, durante toda a execução do contrato, em mmpatibilidade mm as obrigaÉes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

16.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resullantes da adjudicação deste

Pregão;

16.17.A inadimplência da licilanle, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o

ob.ieto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.í8.É expressamenle proibida a contratação de servidor pertencenle ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

'16.í9.É expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

16.20. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do obieto deste Pregão;

17. DASOBRTGAçÔESDACONTRATANTE:

17.1. lndicaroFiscal ouGestordoContrato,mnformedispostonoart.6TdaLei n08.666/1993.

17.2. Cumprir os mmpromissos financeiros assumidos com a Conlratada

17.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e inÍormações que se Íizerem

necessários à execução dos serviços.

í7.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

í7.5. NotiÍcar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado.

18. DA FTSCALTZAÇÂO:

18.1. A execução dos serviços será ammpanhada e Íiscalizada por um representante da AdminisÍaçã0,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessáío a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de fiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

í9.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o conlrato, não ace

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação Íalsa,

enseiar o retardamento da execuÇão de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

19. DASSANçÔESADMTNTSTRAT|VAS:
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ajusle, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude íscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comina@es

legais.

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art.87,l, da Lei no

8.666/1 993, aplicada ao pregão subsidiariamente

í9.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçoes de

paíicipaçã0, quanto ao enquadramento mmo ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo apos o encenamento da fase de lances.

í9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sandoes de adverlência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/1993.

19,6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao mntratante, observado o principio da

proporcionalidade.

20. DAS DTSPOSTÇOES GERATS:

20.1. O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este

Pregão por razões de interesse público deconente de Íato superveniente que constitua óbrce manifesto e

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla defesa e

contraditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulaçãr da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

20.2, E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou mmpletar a instruçáo do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íins de classiÍcação e habilitação.

20,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Caraiás.

20.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassiÍicação de sua proposta, desde que seia possivel a aferição de sua habilitação e a exata compreen

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.
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20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inlerpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não mmprometam o interesse da administração, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataçáo.

20.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser prorogado pelo lempo que se julgar necessáío.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

20.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaÇoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do mntrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sançÕes

cabiveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que se.ja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edilal.

20.10.0s casos omissos e demais dúvidas susciladas serão dirimidas pelo (a) Pregoeno (a), no endereço

eletrônim cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.

20.'11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por mnveniência do órgão

Iicitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.520/2002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.poftaldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

http //www.canaadoscaraias.oa.qov.bíeditais/, inserindo os termos de busca

20.13. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, cenlro, dentro do horário de atendimento

ao público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico http://www.canaadoscaraias.oa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

21. ANEXOS:

21.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de ReÍerência;

b) ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;
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ANEXO lV - Modelo de DeclaraÇão de Enquadramento como ME/EPP;

ANEXO V - Declaraçác de Ciência e Termo de Responsabilidade;

ANEXO Vl - Minuta de Contrato

ANEXO Vll - Minuta de Ata de Registro de Preços.

Canaã dos Carajás- Pará, 10 de dezembro de 2020

DOUGLAS F SANTANA

Dec. 1 19-GP

DE

C
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ESÍADO DO PAú
PREFEIÍURA MuilIcIPAt DE CANÁÂ Dos CÂRA,ÁS

FUNDo MuilrcrpAr DE AsstsrÊilclA SoctAL

0 Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito

público, devidamente escrito no CNPJ-MF 14.443.689i0001-33, com sede na Rua Ulisses

Guimarâes N' 645, Centro - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado nesle ato

pelo Sr." Ronaldo Silva Araújo, Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela

portaria 075/20'18-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins de conkatação mediante

processo Pregão EleÍônicos, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela

Lei Federal no Lei 10.520/2002, Lei do Pregão eletrônico, de 17 de julho de 2012, pelo Decreto

Municipal no112512020 -'Regulamento do Pregão e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitaçôes

de 21 de Junho de '1993 e suas alteraçoes posteriores".

1 - OBJETO

1.1. Regisho de preços para futura e eventual de aquisiçáo de material de expediente em

geral para atender as necessidades do Fundo Municipal de assistência social de Canaã

dos Carajás, estado do Pará.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmente é de suma importância frisar que o procedimento em tela será delineado

para obtenção de ata de registro de preços tendo em vista que, pela natureza do objeto, não é

possível definir previamente o quantitativo a ser demandado de forma exata, tomando viável a

obtenção de documento vinculativo com caracteristicas de mntratação futura, que possibilite

várias contratações ou única contrataÇão no deconer do ano com previsão de entreg

parceladas, de tal forma que remanesÇa itens registrados para conlrataÇoes quando o inicialmen

acordado se tomar exiguo, indo de enmntro as possibilidades de adoção do sistema de regisko

de preços premnizadas no Art. 30 do Decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 que
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EsÍADo Do PARA

PREFETTURÂ MU IGIPAL DE CANAA Dos CARÂ,ÁS

FUNDo i,IUiIICIPAL DE AssETÊ cn SOchL

regulamenta o registro de preços no âmbito municipal, especialmente no caso concreto de acordo

com o lnciso 40, Art. 30 do aludido decreto.

Através da presente licitação a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deseja manter o

fomecimento dos itens pelo período de doze meses, contribuindo para o desenvolvimento de suas

atividades diárias, ao qual necessita constantemente do uso de matenais de expediente

diversiÍicados utilizados em anota@es, impressáo de documentos, arquivos, entre outros, visando

manter o pleno funcionamento das atividades "acadêmicas e administrativas', dando suporte às

tarefas e açoes operacionais nas atividades desenvolvidas e reposição do estoque do

Almoxarifado para atender a necessidade de prover o estoque dos itens listados visando suprir as

necessidades da Secretaía Municipal de Desenvolvimento Social e dos seus diversos programas,

dando suporte às tarefas e ações operacionais, nas atividades desenvolvidas.

3. META FISICA

3.'1. Registrar preços com o Íito de viabilizar a aquisição para os próximos doze meses, visando

guamecer programa administrativo vinculadas ao Fundo Municipal de Assislência Social,

4 - LOCAL DE ENTREGA

4.í. As entregas referentes ao objeto deverâo ser efetuadas na sede efetuadas na sede da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, localizada na Rua Ulisses Guimarães, N0 645,

Centro, Canaã dos Carajás - PA.

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de trê

dias, a contar a partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do setor de

compras da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
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6.1. 0 Sistema de Registro de Preços (SRP) ê um conjunto de procedimentos para registro formal

de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e servigos

a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de

Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram

a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fomecedores

vencedores do certame.

6.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo,

obÍigacional, com característica de compromisso para Íutura contratação, onde os fomecedores

manterão seus preços registrados, durante o periodo de 12 (dozel meses, tomando-os

disponíveis, caso necessite o órgão gerenciador eÍetuará aquisiçoes nas quantidades julgadas

necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser Íirmado

contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este período.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. 0 gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá à Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social de Canaã dos Caraiás - PA.

8 - DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública,

desde que autorizado expressamente pelo Fundo Municipal de Assistência Social, observando o

disposto no Art. 21 do decrelo Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamento do

Registro de Preços' e suas alteraçoes posteriores.
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9.1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em

suas cláusulas todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades enlre as partes, em

conformidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da

empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sislema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será

estabelecido no momento de solicitaçáo de contratação da Empresa vencedora do certame.

9.3. O momento de contrataÇáo será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido

conforme critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata

exigir imediata mntratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

'ro. DA QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA

10.1 Comprovação de que a mntratada fomeceu itens compativeis em caracteristicas com o

objeto da licitação atraves da apresentaçâr de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho

anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade

lécnica para atendimento ao objeto da presente licitação.

í1 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCALIZAÇÃO

11.í. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Conkatos da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

1'1.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegulaídade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na omnência desta, não implica em conesponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei n0 8.666, de'1993.

c
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1 1.3. 0 acompanhamento e a Íiscalização da execu$o do contrato consistem na verificação da

conformidade do fomecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a

asseguraro peíeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes

da Contratante, especialmente designados, na Íorma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de '1993.

1'1.4. A veriÍicação da adequaÇâr do fomecimento dos ilens deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

'I Í.5. O Íiscal ou gestor do contrato, ao veriÍicar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviç0, comunicará à autoridade responsável

para que esta promova a adequação contralual à produtividade efetivamenle realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei

no 8.666, de 1993.

1'1.6. O Íiscal de contratos deverá promover o registro das omnências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conÍorme o disposto nos

§§ l0 e 2o do art. 67 da Lei n0 8.666, de 1993.

'l 
1 ,7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

/ lntervir na programação de entrega para melhor adequá-la às necessidades da

mntratante;

í Solicitar a substituição de empregado da Contratada que diÍicultar a ação Íiscalizadora ou

cuja permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato

acanete quaisquer tipos de ônus para o órgão mntratante;

/ Reprovar produtos entregues em desacordo com as especificaçoes;

{ Paralisar todo o Íornecimenlo que esleja sendo executado sem condiçoes de segurança

ou em desamrdo mm as especifica@s.

'I '1.8. Caso a C0NTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçâo, não cumprir suas determinaçoes

serão aplicadas as sançôes previstas no Contrato e na legislação vigente.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos,

royalties, demnentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para Fundo Municipal de

Assistência Social.

í2.2. Manter a mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

'12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo mm as

especiÍica@es exigidas e padrões de qualidade exigidos ou ainda que possua vicios redibitórios.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados direlamente à Administração ou a terceiros,

deconente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5, Responsabilrzar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a

execução do contrato.

12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicilado pelo órgão

conlratante, no tocanle ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

13. DA GARANTIA

13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor.

14- DAS ESPECTFTCAçÔES MtNtMAS

14.1. Os produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de

boa qualidade, livres de defeitos, imperfeiçoes e outros vícios que impeçam ou reduzam sua

usabilidade e deverá atender rigorosamente às prescrições estabelecidas na planilha descritiva.

c
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14.2. As especificações contidas na planilha descritiva foram obtidas através de estudos lécnicos

preliminares realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade

dos produtos a serem adquiridos.

15 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas

especiÍica@es na planilha descritiva e termo de referencia;

15- PENALTDADES E SANçoES ADMTNTSTRATTVAS

15.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor

total do contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A

mulla tem de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de í5 (quinze) dias, contados

da comunicação.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida

a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanpes:

/ Advertência:

/ Multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução tolal

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, mntado da mmunicação oficial;

/ 1 12.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

{ Deixar de assinar o contralo;
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r' Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

r' Não mantiver a proposta, inlustificadamente;

{ Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaraçár falsa;

{ Cometer fraude Íiscal;

{ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

15.4. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração

Pública poderáo ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a

dos pagamentos a serem eÍetuados.

18 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTARTA

'18,'1. As despesas serão pagas com os recumos próprios do Fundo Municipal de Assistência

Social, por se tratar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita

no momento de lavratura do contrato.

19 - COND|çÔES DE PAGAMENTO

19.'í. O pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de

entrega assinada pelo responsável de fiscalizaçáo do contrato.
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í7 - DO VALOR

17.1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Assistência Social para a aquisição é de

R$ 376.945,74 (trezentos e setenta seis mil novecentos quarenta e cinco reais e setenta e quako

centavos)

17.2. O valor máximo propsto foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada através de

sistema de banco de preços nacional.
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19.2. O pagamenlo será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, mnlra

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta conente em que deverá ser efetivado o crálito,

20 - PART|C|PAÇÁO Oe mTCROEUPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.1 . Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar '12312006 e suas alteraçoes posteriores,

nas contrataÉes públicas da administração direta e indireta, autáÍquica e fundacional, federal,

estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimenlo

econômico e social no âmbito municipale regional, a ampliação da eÍiciência das políticas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica.

20.2. No procedimento em tela, conforme Art.48 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçoes

posteriores, seÍá destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de

pequeno porte os itens de conlratação cujo valor estimado seja de até R$ 80,000,00 (oitenta mil

reais) e cota de alé 250/o (vinte e cinco por cento) para a conkatação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de

participação exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cuja o Íinal

de sua prescrição contenha a descrição "COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla

conconência de todas as licitantes interessadas. Os itens cuia no Íinal da prescriçáo contenha

'COTA RESERVADA' são o resultado do fracionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por cento),

conforme citado no subitem anterior.
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19.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Conhatada se a mesma não esliver em dias

com suas regularidades fiscal e kabalhista.
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(l

DEscRtçÀo Dos nENs OUÀNT UNlDAOE
VATOR

UilÍTARIO
VALOR TOTAL

R$24,94 R$4.988,00

ALFII{ETE DE SEGURAiIÇA

ALFINEIE SEGURANÇA, MATERIAT AÇO NIOUELADO, TAMANHO 2,

coR DouRÂDÂ. ApLlcÂÇÂo cosTURA, cArxA coM 1m UN,DÁDES.

204 CAIXA

2

ÂPOI'IIADOR úPIS, IIATERnL PI.ASTICO, ÍIPO ESCO.AR, COR

VARIADA, TAMANHO PEOUENO

APOI{TADOR SEM

300 UNIDADE RS2.19 R$657 00

3

BALOES DE FESTÂ, N" 07, CORES VARIADAS, PÂCOÍE COM 50

UNIDÂOES,

150 PACOTE RS10,14 R$1 521,00

4 PARÂ PISÍOLA DE COLA QUENÍE FIiIO

coLA. coMposrÇÃo srlrcoNE, ApLrcAÇÀo prsrolÀ oTJENTE,

CARACTER|SÍICAS ADICIoNAIS coM7,5 MM OE DIÂMEIRo E 30

cM DE coMPRIMENTo, TIPo BASIÃo

260 UNIDADE R$0.93 RS241.80

5 PARA PISÍOLA DE COLA OUETIÍE GROSSO

corÁ, coMposrÇÃo srlrcoNE, ApLrcAÇÃo asrolA ouENTE,

CARACTERistcAs ADrcroNArs coir ri MM DE DÁMETRo E 30 cM

DE CoMPRIMENÍo, TIPo BAsTÃo

25t) UN DADE RS1.94 R9485 00

6 BORRACHA PEOUETIÁ

BORRACHÂ APAGADORÂ DE ESCRITÂ, MÂTERIÂL BORRACHÂ,

LARGURÁ 'r7 MM, ALÍuRA s,5 mr, ApLrcAçÂo PARA úp1s E

TIMTA.

580 UNIDADE RS1,09 R§632,20

R$0,66 R$3ô3,00

7 BORRACHA POI{ÍEIRA

BORRÁCHA ÂPAGAOORA ESCRIIA , IAÍERIAL BORRÂCHA,

ApLrcAçÃo EM CÂBEÇA úps. coR BR{NcA. Trpo irAcrA,

cARAcrERisÍrcAS ADrcroNArs rrpo por,r'TETRA

550 UNIDAOÉ

R$11,43 R$5.372,10

8 CÂDERIIO BROCHURA CAPA DUR.A GRAI{DE

CADERNO, MÂTERIÂL PÂPEL OFF.SEÍ, MÂÍERht CAP,à,/CONIRA

CAPA :PAPEúO, APRESENÍAÇÃO BROCHURA,OUANTIDADE

FOLHAS 96 , COMPRIMENTO 210 MM, LARGURA 148 MM OU MAIS,

cÁRAcTERisÍrcAs ADrcroNArs BRocHURA,coLADo ENTRE As

FO{.TIAS INÍERNASIIPO 1/4 CAPA DURA,23 PAUTAS, GRAMATURA

cÂPA 697 Gn 2. APLTCAÇÃo ÂNorÂÇoES

4t0 UNIDAOE

PÂGrNA 33 oE 56
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CADERM) EROCHURÁ CAPA DI'RA PEQi'EIIO

CÂDERNO, MATERIAL PAPEL OFF§ET, IVIAIERIAL CÂPA/COiIIRÂ

CAPA JPÂPELÂ0, ÂPRESENTAçÃO BROCHURA,QUAI'ITIOADE

FOLHAS 96, COMPRIMENÍO 140 MM,I.ARGURA 2OO MM,

cARÂcTERiSÍIcÂs ADICIONAIS BRocHURA,co.ADo ENIRE As

FOI}IAS TIPO 1/4 CÂPA DURA,23 PÂWÂS, GRAMÂÍURA CAPÂ 697

GN 2, APLICAÇÂO ANOTAÇÔES

EsrADo oo PARA

PREFEÍÍURA MUNICIPAI. D€ CATIAÃ Dos CARA,ÁS

FuilDo MuiflcrpAr- DE AssrsrÊNclA SocrAL

280 UNIDADE

I

R54,83 R$1.352,40

RS14,50 R$4.350,00

CADERI{O DE PROTOCOI-O CAPA DURA íM FOIJ{AS

CADERNO DE PROT@OLO SIMruS, COM 1M FOUíÂS E CÂPA

ouRÂ. orMENsôEs apRoxrMqDÂs: 1íx2í6rvrú

300 UNIDADE

10

UNIDADE R55.67 RS3.118,50

cAüA ARot l1o FAcrt (Pús co)

cArxA ARolJrvo. MATERTAL púsnco CoRRUGADo FLExivEL.

orMENsoEs 340 x 240 x 130, coR AaJL.cÂRAcrERtsÍrcAs

ADICIoNAIS ESPESSURA 2[,MM, ÂPLIcAÇÃo AROUIVÂMENTO DE

DOCUMENTOS. UNIDÂDE

5s0

RS3t.441.00550 UNIDADÊ R§62,62

12 CAüA ORGAIIEADORA

CÂIXÂ ORGANIZADORA EM PLASÍICO INCO{.OR COM TÂMPA,

FORMAÍO RETÂNGULAR, SEM RODAS. A TAMPA OEVE

APRESENIAR DIsPosÍIIvoS DE FIMÇÃo LÂTERAL TTRAVAS)OIJE

PERMITA O FECHAI,ENTO COMPLEIO E PERIIANENIE DA CÂIXA.

cApAcroADE ÀpRoxrMÁoÂ DE 50 A 60 LrrRos. D|MENôES

APROXIMADAS 38 CM x 37CM x 56 CM (vARlÀÇAo DE 10% */-)

RS23,88 R§5 970.00250 UNIDADE

13 cALcuLAmR soLAR cíí2 Dhfios (GRA[oE)

cALcuLAooRq DE [.ESA, 12 Dicrros (soLAR BÂTER|A), vrsoR

tcD, possulNDo MEMóRIÀ, cÁLcuLo DE poRcÊNTÂGEM.

TNVERSÂo DE srNArs E FUNÇÂoGI, coRREÇÂoToTAL E

DESLIGAMENTO AUTOi.IATICO, A BAIERIA (G1O)E ENERGIA

SOLAR, TAMANHO MINIMO 117X143X26MM, PESO 13OGOU MAIS.

R$13.500,00300 CA XA R$45.00

14 cAtaEIAs EsFERocúFrcÁ, cAtxA cor í uIrDÂDEs.

CORPO HEXAGC»'IAI OUE ÂSSEGURA O COi{FORÍO NA ESCRITA,

ÍRANSPARENTÊ pÀRA vrsuALrzÂçÃo DA TTNTA, EscRrrA MAcrA Ê

ÍINTA DE ÀLTÂ OI.]ÂLIDÁDE OUE SECA RAPIDAMENTE. CORES

VARIADÀS, MATERIÂL PúsÍrco, OUANTIDÂDE CARGAS 1 UN,

IVIATERIÀL POMTA LATÂO COM ESFERA DE TUNGSTÊNIO, ÍIPO

ESCRTTÂ GROSSÂ,CORES VARIADAS

R$9,50 R$1.102.00116 PACOTE

CAIEÍNHA HTDROCOLOR (PACOTE CJ1Zí2 CORÉS).

ESÍOJO CANETINHA HIDROCOR POI'IIÂ FINA 12 CORES COM

RESISÍENCIA ,

R$79,20 RS7 920,00

\

v
100 PACOTE

16 CARToLNA (PACOTE C' ím UltD.)

CARTOLINA, IíAIERIÀL CELULGSE VEGEIAL, GRAMAÍURA í50,

COMPRIMENTO 660, LARGURA 5OO. CORES DIVERSAS.
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tãr[ À'-il-ry
EsrADo Do PÂú

PREFETÍURA MUilIcIPAt DE CAilAÃ Dos CARÀJÁS

FU[Do MUNICIPAL DE AssIsTÊNcA SoclAl

17 cLtPES r{"1/0 CX C/ lm UilD

CLIPS GÁLVANIZADO N" 4/0, CAIXA COM 1M UNIDADES
368 cAtxÂ RS4,03 R$1.483.04

18 CLTPES [.6t0 CX C' 100 Uilo.

cLlPs GALVAN|ZAoo N" 610, CÂ|XA CC»ú 1m UN|DÀDES
358 CAIXA R$4.16 R$1.489,28

19 cLtPES lf8n CX C' 25 UlD.

CLIPS GALVÀNIZÂDO N'8N, CAIXA COfiI 25 UNIDADES
348 CAIXA R§4,68 R$1.628,64

20

R$1 737,42

COLA BRAilCA 5OO GRAXAS

COI.A, LIQUIDA, PARA USO ESCOTÂR, Â BASE DE AGUA, LAVAVEL,

AÍOXICA, BICO ECOI.IOMICO, SECAGEM NORMAL,

ACOI'rDrCrOr'rADA EM FRASCo COM NO MrNrÀlO 500 GRAIúAS DO

PROOUTO, NA COR BRANCA, COM VALIDADE MINIUIÂ DE 1 ÂNO Â

PARTIR DA DATA DE ENTREGA

138 UNIDADE RS12.59

21

R$180.96

COLA BRAIICA 90 GRAXAS

COLA, LIOUIDA, PARA USO ESCOLAR, A BASE DEAGUA, LAVAVEL,

ÂTOXICA, BICO ECONOMICO, SECAGEM NORMAL,

ACONDICIONADÁ E[,I FRqSCO, PESANDO NO I\,IINIMO 90 GRAMAS,

NA COR ERANCA, COM VALIDADE MINIMA DE í ANOA PARTIR OÂ

OATA DE ENTREGÂ

18 UNIDADE R$2,32

22 coRRETtVO t8 XL

coRREÍrvo LieutDo. MÁIER|AL BASE DiGUA- SECAGEM RAptDA.

APRESENTAÇÃo FRAsco, APLICAÇÂo PAPEL coMUM, VoLUME í8

ML

176 UNIDADE RS420 64

23 ENVELOPE 200x280mm (CX C/ í00 UllD.) 200 CAIXA R$56 12 R§11.224,00

24 Et{vELopE pApEL oFicro A1 210x3d0 (cx cn$ u D.) 100 CAIXA RS79,00 R$7 900,00

25

R$1 081,00

ESIII.EIE LARGO

ESTITEIE LARGO COM GUIÂ OE LÂMINÂ EM ÂÇO CARBONO OU

INOX, CON,i LAMINÀ DE 18MM PARA TRABAT}IO PESÂDO, COM

EMPUNIi.ADURA ÁNTtDEsLtzÂNTE, ttiATERTAL EM púslco DE

ALTA RESrsÍÊNcA

230 UNIDADE Rs4.70

R$586,00

26

200 R52 93

27
24 À,IETRO R§19.17 RS460.08

FELIRO CORES VARIADAS

MEÍRO LINEAR ÍECIDO FEL]RO LÂRGURA 1 .1OM

28

220 PACOTE R§15,00 R$3.300,00

FÍrA ADESTVA COLORTDA (PACOIE COI í0)

FTTAADESTVÂ COIORTDA, ROLOCOM 12MM X 10M (CORES

VARIADAS)
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tâl[ .§..'tlYry
ESTAOo Do PARA

PREFETTURA MUNICIPAL DE CA]{AA Dos CARÀ,ÁS

FuraDo tlut{rcrpat DE AssETÊNcA SocrAL

132 PACOTE

29 FITA ADESNA CREPE LARGA PACOTE C/ 4 UIID.}

FITA ADESIVA DE PÂPELARIA, DE PAPEL CREPE TRÂTÂDO E

ÂDESIVADO,ESPESSURA DE O,15MM, LÂRGURA,I8MM,

COMPRII,IIENÍO DE 45I\,I A 5OM NA COR CREIIE. PÁRÂ USO GERAL

R$38,02 R$5.018.

R$1.151,94146 UNIDADE R$7.89

30 FÍIA ADEsn,A DUPIA FACE

FIÍA ÁDESIVÀ, MAÍERIAI POI.IUREÍANO. ÍIPO DUPLÂ FÂCE,

OIMENSÕES MINIMÂS: LARGURÂ 18MM, CoMPRIMENTO 3OM. coR

rNcoloR, APLTcAÇÀo MULTruso

R$472 9242 ROLO R§1'1,26
31 FÍTA DE CEÍIX O' H

FIÍÁ DE CEIIM, ESTAMPADAS, ROLO COM íOO ME]ROS

R$699.7242 ROLO R516,66
FÍIA DE CETIT OT N
FITÂ DE CEIIM. ESTAiTPADAS, ROLO COM lm i/EIRO§

RS1.0ô6.5050 ROLO RS21,33
33 FÍÍA DE CETIf, Il) [

FITA DE CETIM, ESTAMPADAS, ROLO COM 50 METROS

R$423,2080 UNIDADE R$5,29
34 FÍTA DUREX TRAIISPAREI{TE

FIÍA DUREX TRÂNSPARENIE DIMENSÔES MINII\,IAS DE 5OMX45MM

R$4,6s R$232.5050 UNIDADE

35 FÍIA XETRICA 1 ,5 ETROS

FITA MÉTRICA DE I.5 MEÍRo§ PARÂ AVÂLIAÇAo DE MEDIDAS,

MATERIAL RESISTENTE 95% POLIESÍER 5% FIBRA DE VIDRO

R$1.522,08PACOTE RS18,1284

FOLHA DE EVA (alrmm x 600mm X 2mm) (PACOIE CI05 UxD.)

FoIHA PAPEL EMBoRRACHADO EvÂ, COIúPRIMENIO 50cm,

LARGURA 44cÍn, ESPESSURA 2mm. PADRÃO LlSo. APLICAÇÃO EIV

coNFEcÇÃo DE PArNÉrs.

R$329 2884 FOLHA R53 92

37

RS20,49 RS4 098 00204 UNIDADE

38 GRAPEADOR 20 FOLHAS ÉO()
GRÂMPEADOR TIPO ÁLICATE, MATERIAL METAL CROMADO COM

PEGÁDA EMBORR,ACHADA NAS DUAS EXTREMIOADÉS,

ERGoI{ÔMrco. ABERÍURA Do PENTE AÍRAVÉS DE BOTÃO

TRASEIRO. CAPACIDAD€ DO TRlLÍO 1m GRÁIIPOS DE 26i6,

FlxAÇÃo DE ATÉ 20 FoLHAs, 15,5 cM

R569.06 R$4.143,60ô0 UNIOADE

GRAFEADOR PARÂ IAPECERO

GRÂÀ{PEADOR DE PRESSÁO DE ALVOS OPO ÍÂPECETRO),

GRAiVIPO DE 106/4 Â 106/14 MM, CORPO EM AÇ0, CÁBO COM

PROTEÇÁO DE MÀ0, CONIROLE OE PRESSAO, COM EXTRATOR

0E GRAMPOS. GRAMPOS DE 1A í4lf!i.

39
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40 GRÂIPO 26'6 CAXA C' 5.000 UMDADES

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, GALVANIZADO, MEDINDO 26,6

ESTADo Do PARA

PREFEIURA MuNrcrpAL DE CAIAÃ Dos CARÀ,ÁS

FUilDO iiUilIcIPAL DE AssETÊilcIÂ SocIAL

260 CAIXA R$6.98 R$1814,80

41 GRATIPO PARA GRAIIPEÂDOR TAPECEIRO CAIXA DE s.MO UilD.

DE STTI

GRÂMPO PARA GRAMPEADOR DE TAPECEIRO, Altura dG GBmpos

8mm

245 R$16,72 R$4.096,40CAIXA

42 üpts DE coRco pottrÂs oRrcr Ars, xEDtiloo t75cm,

COFRITEI{TO, CAfrA CT 12

úpE o€ coR. MATERTAI MADETRA, coRES DrvERsAs. FoRlúATo

clLiNDRlCO, TAMANHO 17,5CM. ACONDIC|OI'IÂDOS EM CÂÍXÂ

FÂBRICÂDÁ EM II,tATERIAL RECICLADO COIú 12 úPIS DE CORES

DIVERSAS,

RS12,53 R$1.378,30110 CAIXA

43 úpts púsflco pREro HB cArxA ct í+f uilD.

LÁPIS PREÍO, MATERIAL CoRPo MADEIRÂ, DIÂMETRo cÁRGÂ 2

MM, DUREZÂ CARGÂ28, CARACÍERISÍICAS ADICIONAIS SEM

BORRACHÂ ÂPAGADORÂ, MATERIAL CARGA GR,CFITE

260 CAIXA R540,94 R$í0.644,40

44 I.IGA ATÀREIA

uGÀ EúSICÂ DE BORRACHA (úrE4 N' 18. PARÂ USO GERAL,

COR ÂMRELÂ, PACOIE MiNIMO DE 1OO GRÂMAS, EIAATAGEM

CON.IENDO NOII€ DO FABRICANTE, DATA DE FAERICAÇÂO E

VALIDADE M|NIÀ{A DE 1 ANO

RS3.66 R§226.9262 PACOÍE

45 LTVRO ATÂ.

LIVRO ATA, MATERIAL PAPEL SUIFÍTE, OUANÍIDAOE FO{-HAS 1OO

UN, GRAMAÍURA 56 G/ M2, COMPRIMENTO 3OO MM. LARGURA 206

MM, CARACTERiSTICAS ADICIONAIS CAPA OURÂ: FOI.}iÂS

NUMERAOAS E PAUTADAS, PACOTE COM 10 UNIDÂOES.

123 PACOTE R$69.ô9 R$8.57'1,87

46 ÁRCA rEXrO CORES VAR|ÂDAS (CX. C' 12 UIo.)

CÂNETÂ MÁRCA IEXIO, iITA'IERIAL PúSÍICO, PONTÂ CHANFRADA

PÂRÂ MARCAR COM LINHA GROSSA OU SUBLINHÂR COM LINHA

FINA, CORES VÂRIAOAS, TIPO POMTA FLUORESCET{IE, TINTÂ À

BÂSE DE ÀGUÂ SEM CHEIRO, CÀIXA COM,I2 UNIDÂDES.

245 CAIXA RS2414 RS5.914.30

R53.537,0047 PAPEL CARTÀO,48 X 66CM, 180G/F, VÁRIAS CORES (PC.20 U[D) 150 PACOTE RS23,58

48 PAPEL COI{TACIE ROLO DE 15 Cf / ã EIROS

PAPEL AOESIVO CONTACT TRANSPARÊNÍE ROLO C/ 25 METROS
60 ROLO R$52,80 R$3.'168 00

I

49 PÂPEL IADEIRA

PAPEL MADEIRA, IVIÀTERIAL CELULOSE VEGEIÂI. FOUIÂ DE 1M

cM x60cM.

68 FOLHÂ RS0,68 RS46.24
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,â!rt À*.rIYry
ESTADO DO PAú

PREFEIÍURÁ MUNICIPAL DE CAIIÁÃ DOS CARÀÁS

FUNDo MUNEIPAL DE Ass§TÊilcIA SocIAL

488 CAiXA

i rrs

R§234,30 R$114.338,40

50 PAPEL OFICIO A4 COTA PRIiICIPAL PÀPEL SUTFIIE DE

PAPELARIA, GRAMATURÁ 75G/i'2, FORMTO Â4, MEDINDO

(2r0x297)MM, ÂLVURA MrNrrúA DE 90%. Coi'TFORME NORMA rSO,

oPACIDADE MINIMA DE 87%, UMIDADE ENTRE 3,5% Í+/-1,0),

CONFORME NORMA TAPPI, CORTE ROTAÍIVO, PH ALCALINO COR

BRÂNCO, EMEALAGEM REVESÍIDA EM BOPP, COM SELO E

CODIGO DE LICENCA IMPRESSOS NA EMBALÀGEM, CAIXA C/10

RESMÂS COM 5OO FOL}IÀS,

CAIXA R$234,30 R$37.956,60

51 PAPEL OFICIO AI COÍA RESERVADA PAPEL SULFITE DE

PAPELARIA, GRAMATURA 75G,N,', FORMAÍO 44, MEDINDO

(210X297)À.fú, ÂLWRÂ MrNrirÂ DE 90%, CoNFORME NORMq rSO,

oPACTDADE MTNTMA DÊ 87%. UMTDADE EN IRE 3,5% (r-1,0),

CONFORME NORMATAPPI, CORÍE ROTAÍIVO. PH ÁLCALINO COR

BRANCO, EMBÀLAGEM REVESTIDA EM BOPP. COM SELO E

COOIGO DE LICENCA IIMPRESSOS NA EMBALAGEM. CAIXA C/l0

RESMÂS COM 5OO FOI.}IAS,

162

R$18.28 R$1.005,40PACOTE

pApEL VERGÊ coREs vARrÂDÂs (pAcorE c/í) For.xAs)

PAPEL VERGÊ, Á4(210X297MM), coR BRÁNco, coM GRÂfutÂTURA

0E l8oGR/Ci,f, MEDTNDO 210 X n7MM.

UNIDADE RS22,74 R$2.501,40

53 PAsrA cArÀaocr DE rmFouAs
pÂsTÂ púsrcA Trpo cAÍÂLoGo, coM vtsoR, corí 04

PÀRAFUSOS DE ÀEIAL E lOO FOLHÂS DE PTÂSTICO REFORçADO

(0.10[,lM), COR PREIA. 350x255MM, LOMBO LARGO.

110

RS7.422.00600 UNIDADE R§12,37

54 PASTA oFÍcto Âz

PÂSTÂ AZ, LOMBADA LARGA, i/EDINDO 280X350X85MM COM

VISOR, Coi.l REGISIRAOORES AZ, TÂMÂNHO OFICIO, LOMBO

LARGO, REVESTTDÂ EM PoITPROPTTTNO (POXF) COir CARBONO,

TORNANDO SE SUPER RESISTEMTES {MAIOR DURABILIDADE),

PLASÍIFICADÁ NA FACE INTERNA E EXIERNA DÂ I,IESMA COR.

COtí FERRAGEM NIQ{JELÂDA DE ALÀVANCA CoM ALTA PRECISÃO

cAr'rTor.rErRÂs Lor,rGAs DE PRoÍEÇÃo BEM FTXADAS, CoM

ETIOUETÂ EM DUPI-A FACE NA LOÚiAÂDÂ. OI}iAL NIQTJETADO.

R$2.455,50

I

UNIDAOE RS16.37150

55 PASTA SAI{FOI{ADA

PÁSTA ÂROJIVO, II,IÂÍERIÂL PúSTrcO, TIPO SÂNFONÂDÂ,

LÁRGURA 2í0 MM, ALÍURA 297 l!sr. COR INCOLoR, ÍÂÍi{Â}tHO 41.

CARACÍERiSTTCAS ÂDTCTONATS í2 D|V§GS. FECnÂrr,rENTO CoNl!

EúSTICO

R$70 58 R$12.704,40

j
180 CAIXA

PASTA SUSPEI{SA

PASÍÂ AROUIVO, MATERIÂI CARTÃO KRAFI. ÍIPO SUSPENSA,

LARGURÁ 360 MM, ALÍURA 235 MM, COR CASTÂNHA,

CARACIER|STICAS AOICIONAIS COM ÂCEÍATO, ETIQUETA

PaG NA 38 DE 56
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EsÍADo Do PAú
PREFETTURÂ MUNICIPAL DE CAN,Á Dos CARAÁS

FUilDO MUI{ICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCAL

BR{NCÂ, GRAMpo ÍR.}ro ptÁsr l, GRAMÂTURA 210 GÂn,

ÂpltcÂÇÃo ARo{Jrvo DE DocuirENro, cArxÀ coir s0 uN

180 UN DADE R$5120 R$9.216.00

57 PERFURADOR PARA 35 FOI-HAS

PERFURÂOOR DE PÂPEL 2 FUROS AIE 35 FOI.}IÂS PAPEL 75 G,I,i2,

METALrco, i48 MM x 114 MM x 67 MM, Aporo DA BASE EM

POIIETILENO, PINOS P€RFURADORES EMAÇO E MOLAS EMÂçO,

DtÂtlfTRo Do FURo 7 MM, DrsrÂNch Dos FURos B0 MM. coM

MARGEAooR EMAÇo rNoxlDÂvEL, FoRNEcrrvENro EM uNroÁDE.

O PRODUTO DEVERA SER DE ORIGEM NÂCIONÁL E CERÍIFICADO

PELO INMEÍRO,

172 PACOTE R$5,13 R$882.36

58 PILHA ALCALII{Â AA

PltllÂ ÂLCALINÂ PEO( ENA, ÍlPO AA, 1 ,5V, ORlcltlÁl-; ENTREGUE

EM CÂRIELA FECHADAT-ÂCRÂDA cor'i No MiNrÀro 02 (DUAS)

UNIDADES (PILHAS) SEM OUAISQIJER MÂRCAS ÂPÂRENTÊS DE

vroLÂÇÃo E/ou DE DETERToRAÇÃo Do pRoorJlo E/orJ

EMBÂLÂGEM; VÂLIDADE MiNIMA DE 12 (DOZE) IT,ESES

184 PACOÍE RS4,06 R$747,04

59 PILHA ALCALIT{A AAA

PILHA ALCALINA PEoUENA. TIPO AAA. 1.5V, ORlGll'lAL; ENTREGUE

EM CARTELA FECHADAILACRADA COt',t NO MiN['.tO 02 (DUAS)

UNIOAOES (PII.íAS)SEM Q{JAISQIJER MARCAS APARENTES DE

vrolÂÇÃo E/ou 0E DEÍERtoRÂÇÂo Do pRoorJlo E/ou

Ei,€ALAGEM; VALIDAOE M|NIMA DE í2 (DOZE) Íi.IESES

R$11.325.00

PIIICEL PARA OUADRO BRAIICO

COM PONÍÂ DE FELTRO CHANFRADA INDEFORI,ÍAVEL.

RECÂRREGAVEL COIi,I ÍINIA ESPECIAL. CORES VÀRIÀDÂS, COi,

ESCRITA 6.0mú. CA|XA COit 12 UNTDADES

150 CAIXA RS75,50

ô0

cÂrxA R$29,15 RS3.206.50

m{cEl- PERflÂrErTE rcX. Ct 12 Ur{D.)

ptNcEL MARoADoR PERMANENTE AÍôMrco, coREs vÂRtÂDÂs,

PO{ÍA CHÂNFRADÂ

110

61

R$1.305,0060 UNIDAOE RS21,75

62 PISÍoLA PÂRA COLA QUENTE,O w (FltlA)

ptsÍoLA PARAApLTcAÇÀo DE coLA euEifiE,40w, BtvoLT,

GAÍIIHO LONGO PARA MAIOR CONÍROLE E QUE PERMITA O

FLUXO CONTINUO DE COLA, COI.,IPATíVEL CO[,{ BASÍÂO 7,5 MM

UNIDADE RS25,99 R§1.559.4060

63 PtsToLA PÂRA COL OrrEr{rE 4rM (GRATaDE)

ptsÍot-A PARA ApLrcAÇÃo DE coLA ouEMrE, 40w, BrvoLT,

GATII.SO LONGO PARA iiÂIOR CONTRO{T Ê Q{JE PERMTTÂ O

FLUxo corITrNUo oE coLÂ. coirpÀÍvEl coi, BASTôES DE

11MM.
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tâl[ À*.d-ry
EsÍADo Do PARA

PREFETÍuRA MUNICIPÂI- OE CATIAÃ Oos CARAJÁS

FUilDO MUNICIPAL DE ASS§TÊilclA SoCIAL

64 POST ÍTIOX$ T

BLOCO RECADO, MÂÍERIAL PÂPEL, LARGURA 1OI.|M,

Coi,PRIMENTO 50ltÃ1, PoOENDO VARI,AR l0% (r-)

cÂRÂcrERislcÂs ÂDrctoa'lÂts AUToADEstvos, REt ovlvEL,

POSTjT, OUANTIOÁDE DE 1M FOÚIAS POR BLOCO, EMBÂLÁGEM

COMPOSTA COM 1 BL@O§ DE CORES DIFERENTES,

400 PACOÍE RS6.66 R$2.664,00

RS1.980.00

65 POST n CORES 70r/0U

BLOCO DE RECAOO, PAPEL, AMARELO, 76X1O2MM POOENDO

VARTAR 10% (r-). REMovivEL E AUToADEsrvo, posT-rI,

OUAI.TTIDADE 
,IOO 

FOLHAS POR BLOCO,

400 UNIOAOE R§4.95

RS2.761,00

66 QUADRO DE AVISOS

OUADRO BRANCO. MAIERIÂL LAi,|INÂDO IVELÂM|NICO, ALÍURA 90

CM. ACABAMENTO SUPERFICIÁL MODURA ÀNODIZADO FOSCO,

coR MoLDURA NATURAL. FTNALTDADE AvrsoE TNFoRMAçÂo,

coMpRtMENTo 120 cM. MÂIER|AL À|oLDURA ALUM|NIo,

DTMENSóES poDENDo VARTAR EM 5% {+/-).

UN DADE RS110.44

R$3,00 R§450,00

67 RÉcuA so cI.
RÉGUA coiruM, MATERTÂL púsnco cRrsÍAL, coÍrrpRtMENTo s0

CM, GRADUAÇÂO MILIMETRADA. TIPO MATERIAL RIGIOO, COR

IRÂNSPÂRENTE

150 PACOTE

PACOTE R$2,s6 R§332.80

68 RÉcuA oE 3oc .

RÉGUA coÀruM, MATERTAL púsrrco REcrcLADo, TAI\,iANHo 30

CM, COM ESCÂLA MILIIEÍRADA.

130

RS4,40 RS308,00

69 TACHA PERCEVEJO

PERCEVEJO, i.|ÁIERIAL METAL, TRATAMENIO SUPERFICIAL

LÂÍoNADo, TAMANHo r0 MM, cARAcrERisrcAs ADrcroNArs

TRATAMENTO ANTI-FERRUGE, CAIXA COM 1M UNIOÂDES

CAIXA

UN DADE RS8,25 R5495,00

70 TESOURA 
'LTIUSO

TESoURA EscoLÂR. DE Aco rNoxrDAVEL, MEDTNDoAÍÉ 21cM,

CABO PLASTICO. PREIA . PARÂ DESIRO,3 DEoOS, Colr.t REBrTE.

LÂMINÁ EMACO INOXIDAVEL, PONTA ARRÊDOI'IDADA.

5C

R$142.12UNIOADE RS4,18

71 TIi{TA PARACARI BO

TINTA PARA cÂRrMBo, coR AzuL EScuRo, coMpoNENrES ÁGUA,

prGMENTos, AspEcro Fisrco LiourDo. ApLrcAÇÂo ÂLJ\,toFÂDÁ,

CAPACIDADE FRASCO 10 ML

34

RS3.462,3045 ROr0

72 TIT ROLO DE í} f,rc CORES VARIÁDAS

TNT. NOi'E TECIDO DE FIBRÂ SINTETCÂ TNT BOBINA DE sOMT

NAS CORES VARIADÀS

PÁcrNÀ 40 D€ 56

\.-
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FuilDo Mur{rcrpAL DE AsssrÊilcrÁ SocrAL

73 U IDFEAÍ)oR DE DEDO

UM|o|F|CA0OR DE DEoOS (MOLHA DEDO). iíAIER|AL: PASTA

ÂÍÔxcÂ. cÂRAcTERiSTtCÂS ADTCTONÁrS: NÀO Cor'rrEM

GLICERINA E NAO irtANCHA, FORiTATO: REDO DO. UNIDADE DE

FORNECIMENÍO:EMBALAGEM COM NO M|NIiIO 12 GRAMÁS,

50 UNIDADE RS2.72 R$136.00

RS10,89 RS4S0 0545 CAIXA

74

PRE'íDEDOR IE PÀPEL B'NDER CW 1*I
PRENDEDOR DE PÂPEL, CIS. CONFECCIONÂDO COM CORPO

DE MEÍAL E PRESILHA DE AçO INOXIDÀVEL. O PRENDEDOR

DÉ PAPEL CIS POSSUI PINTURA EPÔXI, O OUE GARANTE

MÂIOR VIDA UTIL DO PRODUTO. COM CAPACIDADE PARÂ

PRENDER ÂTÉ 120 FOLHÂS DE PÂPEL, O PRENDEDOR

BINDER CLIP DA CIS ÊSÍA DISPONiVEL EM EMEALÂGEM COM

12 UNIDADES E SEU USO E APLICADO EM ESCRITÔRIOS,

COLÊGIOS. FACUTDADES. PAPELARIÀS, GRÁFICAS. FÔRUNS,

BISLIOTECAS, E DIFERENTES SEGMENÍOS PROFISSIONAIS

QUE ÂÍUEM COM GRÂNDES OUANTIDADES OE PÂPEIADA.

R§1 112,4045 CAIXA R$24.72

PREM)EOOR DE PAPEL SINDER CUP 19,fl

PRENDEDOR DE PAPEL. CIS, CONFECCIONÀDO COM CORPO

DE MEÍAL E PRESILHA DE AÇO INOXIDÀVEL, O PRENDEDOR

DE PAPEL CIS POSSUIPINTURÂ EPOXI, O OUE GARANTE

MAIOR VIDA ÚTIL OO PRODUÍo, COM CAPACIDADE PARA

PRENDER ATE 120 FOLHÀS DE PAPEL. O PRENDEDOR

BINDER CLIP DA CIS ESÍÁ DISPONiVEL EM EMBALAGEM COM

12 UNIDADES E SEU USO É APLICADO EM ESCRITORIOS,

COLÉGIOS, FACULDADES, PAPELARIAS, GRÂFICAS. FÓRUNS,

BIBTIOTECÁS, E DIFERENTES SEGMENÍOS PROFISSIONAIS

QUE AÍUEM COM GRANDES OUANIIDADES DE PAPELADA,

75

RS381.00R97,62CÀIXA

76

COLCHEIE IATO AAON,11

COLCHETE LÂÍONADO N.,14 BACCHI6CM. IDEAL PARA

PRENDER PAPEIS E PASÍAS CATALOGO. MATERIAL DE FACIL

MANUSEIO E GRANDE DURÂBILIDADE. PRODUZIDO COM

CHAPA OE ÂÇO REVESTIDA, PRODUTO IOEÂL PARA MANÍER

A ORGANIZAÇÃO DE ESCRITÔRIOS E A[lSIENTES

ESCOLÀRES DISPONIVEL EM CAIXA CARTÃO COM 72

UNIDADES

PAG]NA {í DE 56
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50 CAIXA

c ot-c H EtE tÀÍ oN aDo N _ 1 2

COTCHETÊ LATONADO N,12 BACCHI 6CM. IDEÂL PARA

PRENDER PAPEIS E PASTAS CATALOGO, MATERIAL DE FÁCIL

MANUSEIO E GRANDÊ DURABILIDADÊ. PRODUZIDO COM

CHAPA DE AÇO REVESTIDA, PRODUTO IDEÂL PÂRÂ MANTER

Â oRGANIZÂçÃO DE ESCRTTÓRrOS E AMBTENTES

ESCOLARES, DISPON|VEL EM CÁIXA CARTÃO COM 72

UNIDADES,

R$6,00 R§300,00

R$294,60CAIXA R$4,91

78

Co/|CHEIE tr'.TONADO N.IN

COLCHETE LÁTONADO N-08 BÂCCHI 6CM. IDEAL PÂRA

PRENDER PÂPÉIS E PASTAS CATÁLOGO, MATERIAL DE FACIL

MANUSEIO E GRÁNDE DURABILIDADE, PRODUZIDO COM

CHAPA DE AÇO REVESTIDA. PRODUÍO IDEÂL PÂRA MANTER

À ORGANIZAÇÃO DE ESCRITÔRIOS E AMBIENTES

ESCOLARES OISPONIVEL EM CAIXA CARTÃO COM 72

UNIDADES

60

R$397.995,94

PAGINA 42 DE 56
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ESTADo Do PARA

PREFErURA liluNtctpAl DE CAIAÂ DoS CÂRA,ÁS

FUNDo MUI{ICIPAL DE AssEÍÊNcA SocIAL

ANEXO [ (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇoS)
(PAPEL TIMBRADO DA Ei/PRESA LTCTTANTE)

Ref.

Processolocatórion" /2020/FMAS-CPL

Pregão Presencial no /2020-SRP

Obieto: ffi
A empresa
no. com sede na

(razâo social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ
(endereço completo), telefone, (xx) xxx-xxxx, e-mail

(xxxxxxxx@xxxx.com), por intermédio de seu repÍesentante legal, Sr. (xxxxxxxxx) CPF no (xxxx), apresenta a seguinte
proposta comercial:

Declarações

Declarar de que nos pÍeços pÍopostos encontra-se considerados e incluso todos os impostos, taxas, tributos, encaÍgos
sociais, frete até o destino, fansporte, mão de obra e quaisquer oúos descontos que venham a ser concedidos
decorÍente da prestação dos serviços e fomecimento dos produtos, sem ônus que poruentura pssam recair sobre o
fomecimento do obieto da presente licitação;

CONDIÇOES DE PAGAMENTO:

CONDIÇOES DE ENTREGA:

LOCAL DE ENTREGA:

PRAZO DE VALIDADE DESTA PRoPoSTA: não inferior a 60 dias

Canaã dos Cara.jás/PA, _ de de 2020

Assinatura do Proponente

OBS: Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de Íorma diversa pelos licitantes,

desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital

ITEM DESCRTÇÃO D0S rrENS

contendo as especifica@s (de

acordo c/ anêxo i)

UNIDADE QUANT MARCA VALOR

UNITARIO

VALOR

UNITARIO

POR

EXTENSO

VALOR

TOTAL

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO

PAGINA43 DE 56
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ESTADo Do PARÁ

PREFETÍuRÂ MUNICIPAL DE CANAA Dos CARÀ,ÁS

FUIDO MUNrcIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCAL

ANEXO Ir

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURiDICA

DECLARAÇÃO

ReÍ.: (identificação da licitaçâo)

inscrito no CNPJ n"..................., por intermédio de seu representante legal

o(a) S(a) portado(a) da Carteira de ldentidade ns......... e do CPF ns

DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão-de-obra inÍantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de20-.

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PaGrNA44 DE 56
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12 ESTADO DO PAú
PREFEIÍURÁ MUNrcIPÂL oE CÂIIAÂ DoS CARA,ÁS

FUNDo MUNIcIPAI DE AssIsTÊt{clA SOcnL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇAO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ n0..............................., por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carleira de ldentidade

n0............................e o CPF n0................................., DECLARA, para Íins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condi@es do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

ComplementaÍ no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento Íavorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaÇóes relacionadas no §4o do aí. 3o da cilada Lei Complementar.

de20

Representante Legal

de

Di,

PAGLNA 45 DE 56
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ESTADo OO PAú
PREFETÍuRA MuxrcrpAr- DE CANAÂ Dos CARÀ,ÁS

Fu[Do MuNtcrpAr DE AssrsrÊNclÂ SocrAL

ANEXO V

MODELO

DECLARAçÃO DE CtÊNClA E TERMO DE RESPONSABTLTDADE

(declaração de habilitação)

A empresa inscrita no

sediada no endereço

, por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA que a empresa atende a todos os

requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatóíos, bem mmo RESPONSABILIZA-SE

pelas kansaçoes eÍetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.

de de 20_.

Representante Legal

PAG]NA46 DE 56
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la.r EsÍADo Do PAú
PREFETÍURA MU},IICIPAL DE CANAÂ Dos CARA,ÁS

FUI{DO Mu,{ICIPAL DE AssISTÊNCIA SocAL

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE ENTRE SI FAZEM O

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL DE CANAA
DOS CARAJÁS E A EMPRESA..............

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS, NESTE AtO dENOMiNAdO

CONTRATANTE, mm sede à _, Canaã dos Carajás - PaÉ, representado neste ato pela Sra
Secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no estabelecida

dT:'3ffi,:':. ffiIJtr',i',1 "t§,1:
CPF (MF) no _, de acordo com a Íepresentação lêgal que lhe é outorgada por

têm entre sijusto e avençado, e celebram o presente contrato para aquisição de material de

expediente em geral para atender as necessidades do Fundo ilunicipal dê assistência social de Canaã dos
Carajás, estado do Pará, conforme estabelecido no Edital _/2020, na Ata de Registro de Preços n" _ e
mediante as cláusulas e condi@s que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta

apresentadâ pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatório no _/2020/FMAS-CPL, sujeitando-se
CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis n0 10.520/2002 e 8.666/93, mediante as cláusulas

e condições que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - DO oBJETO

'1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisiçáo de material de expediente em geral para

atender as necêssidades do Fundo ilunicipal de assistência social de Canaã dos Câraiás, estado do Pará, em

coníormidade com as condições estabelecidas no edital do Pregão n.0 

-/2020-SRP 

e seus anexos, partes

integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITE[/ DECSRTÇÃO IVARCA QANT, UNID P, UNIT P. TOTAL

VALOR GLOBAL

CúUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

'1. O valor dêste Contrato é de R$ (..

CúUSULA TERCEIRA. Do PERCENTUAL DE coRREÇÃo

'1. 0s pÍeços pratícados pelo presente instrumento sáo Íixos e ineajustáveis, na forma do apresentado

na Ata de registro de Preço que o originou, suieitos unicamente as condiçóes pÍevistas na Lei federal

8.666/93.

CúUSULA QUARTA. DO AMPARO LEGAL /

é'%
\b'1 ,/
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PREFETTURA MUNICIPAL DE CANAA Dos CARAJÁS

FUI{DO i,UI{ICIPAL DE ASSETÊilCn SOCIAL

1. A vigência deste Contrato será até _ de de 2020, contado da data da sua assinatura,
podendo ser pronogado, mediante interesse das paÍtes, com eÍicácia legal apos a publicaçfu do seu effâto
no Diário Oficial do Município, no site: www.diariomunicroal.com/famep, tendo início e vencimento em dia

de êxpediênte, devendo.se excluir o primeiro e incluir o último.

CLAUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

í. Caberá ao CONTRATANTE

'1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do

CONTRATANTE, pâra a entregâ das notas fiscais/faturas;

1.2 - Prestar as inÍorm@s e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedir que teÍceiros executem o Íomecimento objeto deste contrato;

1.4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obtertabela indicativa da média de percentual

de Íeaiustê de pÍeços aúorizada pelo Govemo Federal;

í.5 - Permitir à CoNTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

1.6 - Efetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fomecimento dos produtos, desde
que cumpridas todas as exigências do contrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CoNTRATADA quaisqueÍ falhas oconidas, consideradas

dê natureza grave;

1.8 - Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituiçáo de produtos que porventura

tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;

1.9- Denunciar a empresa revendêdora dos produtos quando da suspeita de

comercialização de produtos que esteja de acordo com as normas de comercializaçá0.

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

'1. Caberá à CONTRATADA o cumprimênto das seguintes obrigaçôes

1.1 - EÍetuar o fomecimento dentro das especiÍicações e/ou condições constantes do

oçamento, devidamenle aprovado pela CONTRATANTE;

PacrNÂ 18 DE 56

1 . A lavratura do pÍesente contrato decone da realização do Pregão nô. _/20201CPL, realizado com

fundamento na Lei no 10.520, de Í7 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n'691/2013, e na Lei n0

8.666/93.

cúusulA ourNTA - DA ExEcuÇÃo Do CoNTRATo

1. A execuÉo deste contrato, bem como os casos nele omissos, ÍegulaÍ-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandclhes, supleüvamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposi@s de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n0 8.666/93

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA. DA VIGÊNCA E DA EFIcÁch
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PREFEIURÁ MuMcrpAL DE CANú Dos CARÀ,ÁS

FUNOo MUNICIPAI DE AsS§TÊilcIÂ Socnt

1.2- Executar diretamente este contrato, sem trânsferência de responsabilidades ou
subcontrataçoes náo autonzadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do
CONTRATANTE ou a terceims, deconentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos
prodúos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedadê

do CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados durante o Íomecimento dos produtos objeto deste conlrâto;

1.5- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,
obrigando-se a atendeÍ, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;

1.6 - Subsütuir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerarque
não atenda às especificaçoes do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao CheÍe do Departamento de compras do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8 - Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição
dos produtos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrâto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualmcaçao exigidas neste contrato.

cúusuLA NoNA - DAS 0BRtGAÇôES socrArs, coMERCrAts E FrscArs.

1. À CONTRATADA cabeÉ, ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste

contrato.

2. A inadimplência da CoNTRATADA, com referência aos encârgos estabelecidos na condiçáo
anterior, não tÍansfere a Íesponsabilidde por seu pagamento à Administração do CoNTRATANTE, nem
poderá onerar o obieto deste contrato, razáo pela qual a CONTRATADA renuncia expÍessamênte a
qualquer vinculo de solidaíedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúusuLA DEcTMA- DAS OBRTGAÇÔES GERATS

1. Deverá a CONTRATADA observar, tambem, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contÍatação de servidor peítencente ao quadro de
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - ê expÍêssamênte pmibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste
mntÍato, salvo se houver pÉvia autorização da AdminisÍação do CONTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto

deste contralo.

I

cúusuLA DECTMA pRtMEtRA - Do ACoMpANHAMENTo E DA FrscALrzAÇÃ0

\:ryr,,
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PREFEIuRA IllUIIICIPAL DE CAIAA Dos CARÀ,ÁS

FUI{DO MUilICIPAL DE ASSI$ÊilcA SOCIÂL

1. Durante a vigência deste Contralo, a prestaçâo dos serviços, seÉ acompanhada e fiscalizada pelo

íiscal do conlrato nomeado pela CoNTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente
publicado nos meios oficiais.

2. 0 representante anotará em registro póprio todas as ocoÍÍências relacionadas mm o Íomecimento
dos bens e produtos mencionados, determinando o que íor necessáío à regularização das faltas ou defeitos
observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas ao CheÍe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA podeÉ manteÍ preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o perÍodo de

vigência do contrato, pana representâla sempre que for necessário.

5. Alem do acompanhamento e da fiscalização do íomecimento dos bens e prodúos, o CheÍe do
Departamento de Compras do CONTRATANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteja
sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
produtos e atividades conelatas, O CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer íorma

restrinia a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e mmpleta fiscalizaçáo sobÍe o
fomecimento, diretamente ou poÍ prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÂo

1. A atestaçáo das notm fiscais/hturas que compÍovam o fomecimento dos bens cabeÉ ao CheÍe do

Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DÉcIMA TERcEIRA. DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o obieto, mediante a emissão de notas de

empenho global, coneÉ a conta do elemento oçamentário:

Atividade:

Classifcação

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentaÉ nota fiscal/Íatura para liquidaçáo e pagamento das despesas,

eÍetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Cara.iás - Pará, mediante pagamento via

depósito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entrega dos documentos no Setor

Financeiro do CONTRATANTE.

1.1 - O preço a serconsiderado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o mnstante i
da propostá Apmentada no Pregão no .-l2OiOtCPL. \

2. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de rêcusar o pagâmento se, no ato da atestação, o

fomecimento dos bens não estiver de acoÍdo com a especificação apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou .

\

ry[ ..---zindenizaÉes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste conlrato

\rÍr.,
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FU[Do MUilICIPAT DE AssIsTÊNcA SocIAL

4. Nenhum pagamento seÉ efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação Íinanceira ou previdenciáÍia, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensaçâo
financeira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação f,nanceira devido pelo

CONTRATANTE, entre a datâ acima íeÍerida e a conespondente ao eíetivo adimplemento da parcela, terá

a aplica@ da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entÍe a data prevista para o pagarnento e a do efeüvo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser pâga;

| = indice de compens4ão financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) l= (ô/100)

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

| = 0,0001M38

5.í - A compensação fnanceira prevista nesta Condição será incluida na fatura/nota fiscal

seguinte ao da ocorÉncia.

cúusulA DECTMA QUTNTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este contrâto poderá ser alterado nos casos previstos no aÍt. 65 da Lei 8.ô66/93, desde que haia

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificaüvas adequadas

a este contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste mntrato poderá

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento), conforme disposto no artigo 65,

parágrafos 1o e 2, da Lei no 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições.

CúUSULA DECIMA SETIMA. DAS PENALIDADES

1 . A CONTRATADA está suieita à multa de 0,370 (zero virgula três por cento) sobre o valor total deste

contrato por dia e por descumprimento de obrigaçoes fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela

CoNTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçã0.

2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CoNTRATANTE ou
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Administraçtu Pública poderá garantida a pÉvia deÍesa, aplicar à CoNTRATADA as seguintes sançôes:

2.1 - Advertência;

2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contxato, no caso de inexecuçár
total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

2,3 - Suspensão tempoÉria de participar em licitagão e impedimento de contratar com a

Administraçá: do CONTRATANTE, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administraçfu Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito pÉvio da cita@ e da ampla defesa, enquanto perduÍarem os motivos
determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante a pópria autoridade quê aplicou

a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - Ensêiar o retardamento da execução do ob.ieto deste contrato;

3,2 - Nâo mantiver a pÍoposta, injustificadamente;

3.3 - CompoÍtar-se de ínodo inidôneo;

3.4 - Fizer declaraçár falsa;

3.5 - Cometer frade fiscal;

3.6 - Falhar ou fraudar na execução deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além ds penalidades citadas, a C0NTRATADA ficaÉ sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscÍição no Cdastro de FomecedoÍes do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capítulo lV da Lei n.0 8.666193.

5. Comprovado impedimento ou rcconhecida Íoç maiol devidamente justifcdo e aceito pela

Administraçãr do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficara isenta das penalidades mencionadas nos itens
'I a 3 desta Cláusula.

6. As san@s de adveíência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
podeÉ ser aplicado à CONTRATADAjuntamente com a de multa, descontandoa dos pagamentos a seÍem

eÍetuados.

CúUSULA DEcIMA oITAVA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisã0, conÍoÍme disposto nos artigos

77 a80 da Lei n" 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato poderá sêr:

2.1 - Determinada por alo unilatêral e escrita da Administração do CONTRATANTE, nos

casos enumerados nos incisos la Xll e )0úll do arligo 78 da Lei mencionada, notiÍicandose a

CONTRATADA com a antecedôncia minima de 30 (trinta) dias;

2.2- Amigável, por amrdo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
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desde que haia conveniência para a Administraçã: do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

3.'l - Os casos de rescisão contratual se[ão Íormalmente motivados nos autos do pÍocesso,

assegurado o contraditúio e a ampla deÍesa.

cúusulA DECTMA NoNA - DA vrNculAÇÃo Ao EDTTAL E À pRoposTA DA CoNTRATADA

1. Este contrato fica únculado as termos do Pregâo n0. 

-/2020-SRP, 

cuja realização decone da

autorização do Senhor Autoridade superior do CoNTRATANTE constante do processo no.

_/2020/FMAS-CPL, e a PÍoposta da CONTRATADA.

CúUSULA VIGESIMA - DO FORO

'1. As questões deconentes da execuçár deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Canjás - Pará, mm
exclusão de qualquer outro poÍ mais privilêgiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso l,

alínea 'd', da Constituição Fedêral.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um so efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Caralás - Pará, em _de de 2020

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS CONTRATADA

1â - NOTVE 2'. NOME
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-
PREGÂO PRESENCIAL N' /2020-SRP

PROCESSOLICITATORIONO /2020/FMAS.CPL

No dia _ de dE 2020, O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA

DOS CARAJÂS, com sede 

-, 

Canaã dos Canjás - Pará, representado neste ato pela Sra.-.
RESOLVE regÍstÍar os preços ofertados pela Beneficiária da Ata, a empresa 

-, 

CNPJ n'
_, situada à Fonê/FexlE-mail: neste ato repÍesentad a pelo

senhor _, inscrito no CPF (MF) n" _, RG n" de acordo mm a classificaçáo

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condiÉes previstas no Edital e anexos, suieitandcse

as paÍtes às normas mnstantes na Lei n" 8.666, de 21 de.lunho de 1993 e suas alterações, no vigente Decreto que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previslo no AÍt. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de.junho de í993, Decreto

Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplrcáveis, e em conÍormidade com as

disposiçoes a seguir:

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de PÍeços, preüstos na legislação ügente, são os que seguem:

Itêm Produto
MARCA

Quant. Unid
Preço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimâtjvas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos obieto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contratações deconentes desla Atia de Registro de Preços dependerão da disponibilidade oçamentária e

Íinanceira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante.

2.4. As especmcaçoes dos pÍodutos do objeto e as demais condições de execução são aquelas

TeÍmo de Refeíência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.
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1. D0 OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual de aquisiçáo de

material de expediente em geral para atender as necessidades do Fundo Municipal de assistência social de

Canaã dos Car{ás, estado do Pará.
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2.5. A localização precisa, os prazos ê as condições especíícas do fomecimento dos pÍodutos estarão indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da eÍetrva aquisição dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registro de Preços será formalizado por inteÍmédio desta Ata de Registo

de Preços e nas condi@s previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de'12 (doze) meses, a partirde sua assinatun.

3.2. Durante o pÍazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador náo será obÍigada a Íirmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação

pretendida, sendo âssêgurâdâ preferência em igualdade de condições à Beneficiária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a oldem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A Beneficiária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

estaÉ sujeito às sanções previstas no Edital.

4. DOS USUARIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesão de órgãos não participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesôes,

até o dobro dos quanütativos registrados, conÍorme legislação vigente.

5. DO CONTRoLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇoS: 0s preços registrados nesta Ata de Regisko de Preços seráo

Íixos ê ineajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Após esse período os preços serão reajustados com base no reajuste de preços oconido no mercado, medrante

comprovação através de documentos oÍiciais.

5.'1. O prEo registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgáo gerenciador promover as negociações junto à

BeneÍiciária da Ata, observadas as dispsições legais.

5.2. Quando o preço registndo tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão

gerenciador convocará a Beneficiária da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposições legais.

5.3. Frustnda a negociaçã0, a BeneÍiciária da Ata será libenda do compromisso assumido

5.4. Na hipotese anterior, o órgão gerenciador mnvocará os demais fomecedores visando igual oportunidade de

negociaçã0.

5.5. Quando o preço de mêrcado tomar-se superior aos preços registrados e a Beneficiária da Ata, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gêrênciador poderá liberar a

BeneÍciária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de comp

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantês apresentados.

5.6. Náo havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro de

adotando as medídas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.
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6. D0 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A BeneÍciária da Ata terá seu registro cancelado quando:

6.'1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços

6.2. Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o conlÍato no prazo estabelecido pelo

contratante, sem justificaüva aceitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles pratrcados no mercado;

6.4. Sofrer sançtu preüsta nos incisos lll ou lV do capú do Art. 87 da Lei n'8.666/í993 ou no Art. 7" dâ Lei n"

10.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de rqistro, nas hipoteses previslas, assegurados o contÍaditóÍio e a ampla defesa, seÉ
formalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. 0 cancelamento do Íegisfo de preços poderá oconer por fato superveniente, deconente de caso fortuito ou foça
maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidâmênte comprovados ejusüficados por razão de interesse público

ou a pedido do Íomecedor.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS: As mndiçóes gerais do fomecimênto dos produtos, tais como especificaçoes, os

prazos, as obrigaçoes do Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS e da

Beneficiária da Ata, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se deÍinidos no Edital da licitação e seus

anexos, em especial o Termo de Referência, e na poposta apresêntada pela BeneÍiciáÍia da Ata.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que suÍtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

paÍtes, FUND0 MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Canjás - Pará, em _ de_ de 2020

FUNDOMUNICIPM
CARAJÁS

BENEFICIARIA DA ATA
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